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TERMO DE REFERÊNCIA SRH N° 010/2025 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Processo nº 2025-J14PP 
 

1. OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇÕES 

1.1. O presente Termo de Referência visa a AQUISIÇÃO DE 11 INSCRIÇÕES para 
participação de servidores do IPAJM no VII Encontro da ACIP, com o tema 
"Convergência e Gestão para 2026", promovido pela ACIP - Associação Capixaba de 
Institutos de Previdência, nos dias 26 e 27 de novembro de 2025, no Auditório do Hotel 
Fazenda China Park em Domingos Martins-ES, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento e de acordo com documento de oficialização 
da demanda (#3), com as especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO / 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 
Aquisição de inscrições 
para participação em 

Evento 
Unid. 11 R$ 400,00 R$ 4.400,00 

Referência SIADES: 0281110 – CURSO APERFEICOAMENTO / ESPECIALIZACAO 
PROFISSIONAL  

1.2. A aquisição de inscrições para o VII Encontro da ACIP pode ser classificada como um 
investimento em desenvolvimento profissional e estratégico que visa aprimorar as 
habilidades e o conhecimento dos servidores da área previdenciária, contribuindo para a 
eficiência operacional e a governança institucional, essencial para a atualização e 
manutenção da competência técnica dos profissionais envolvidos na gestão previdenciária 
desta autarquia. 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 5.352-R/2023. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias e terá início no dia posterior 
ao da publicação do respectivo instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PCNP, sendo finalizado com a entrega, recebimento e pagamento na forma do artigo 105 
da Lei n° 14.133/2021, tendo sido definido com base no período de realização do evento e 
prazo estimado da certificação aos participantes e pagamento dos serviços prestados. 

1.5.1. A contratação deverá ter início antes da data de início do evento, que será 
dia 26/11/2025, sendo este um prazo razoável para empenho e os 
procedimentos necessários para entrega de certificados, ateste, faturamento 
e pagamento da despesa. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seu quantitativo se encontram dispostos no Estudo 
Técnico Preliminar – ETP (#18), nos itens 1 e 4, respectivamente. 

2.2.  Conforme as informações detalhadas no referido ETP, ressaltamos que a ACIP possui 
amplo reconhecimento pela qualidade na condução de seus eventos e pela qualificação de 
seus profissionais, que atuam com expertise nas questões relacionadas à gestão 
previdenciária. A entidade é reputada por sua atuação especializada em temas de RPPS, 
incluindo aposentadorias e pensões, contribuindo de forma contínua para o fortalecimento 
técnico e operacional dos Regimes Próprios de Previdência, de modo a promover uma gestão 
eficiente e atualizada frente às complexidades normativas, jurídicas e operacionais do setor. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada ao longo do item 7 do 
ETP à peça #18. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia Contratual 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, visto que pelas características do objeto da contratação o risco de inexecução 
e/ou inadimplemento é extremamente baixo, efetuando-se o pagamento somente se houver a 
efetiva realização do evento e da programação oferecida. 

Requisitos Técnicos 

4.3. Os requisitos técnicos foram pormenorizados do item 3 do ETP à peça #18. 

Participação de Consórcio 

4.4. Diante da natureza do objeto e da contratação, não há possibilidade de participação de 
empresas em consórcio. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1. A execução do objeto seguirá a dinâmica descrita na apresentação do curso, colacionada 
à peça #02 dos autos, iniciando em 26/11/2025 e finalizando em 27/11/2025. 

5.1.2. As datas poderão sofrer alteração por questões logísticas, ou circunstâncias 
imprevistas, devendo a contratada comunicar tempestivamente a modificação e novas 
datas de realização. 
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5.1.2. Os palestrantes poderão ser substituídos por questões logísticas, ou 
circunstâncias imprevistas, desde que devidamente justificado pela empresa 
organizadora do evento e prévia comunicação aos participantes. 

5.2. Os serviços serão prestados no Auditório do Hotel Fazenda China Park em Domingos 
Martins-ES. 

5.4. A capacitação ocorrerá nos dias 26 e 27 de novembro de 2025, em dois dias consecutivos. 
Além das palestras, estão inclusos no valor das inscrições 2 (dois) almoços, 1 (um) coffee break 
e 1 (um) jantar aos participantes nos intervalos para as refeições, e certificado após conclusão. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1.  A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com a programação 
e conteúdo contidos na peça #02 dos autos, as condições estabelecidas neste termo e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Gestão e Fiscalização do Contrato 

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do Decreto Estadual nº 5.545-R/2021 e 
demais condições previstas para a contratação. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

Do Recebimento 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias, pelo fiscal, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 
e administrativo. 

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento dos certificados dos servidores 
inscritos, os quais são a comprovação da prestação de serviço a que se refere a parcela a ser 
paga. 

7.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal do contrato irá apurar o resultado da 
execução do objeto, bem como a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

H
A

S
H

: 
1d

ec
f5

ce
85

c3
b2

af
96

79
e0

5a
8e

fd
04

7d
78

5f
69

a2
13

b3
95

89
df

e2
d4

fb
91

ae
60

b5
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
l d

is
po

ní
ve

l e
m

 h
ttp

s:
//s

ia
de

s.
es

.g
ov

.b
r/

flo
w

be
e-

pu
b/

#/
va

lid
ar

/V
E

K
Y

-V
5H

K
-H

U
D

5-
Y

N
H

A
.

Página 3 de 11



                

 

 

Av. Cezar Hilal, 1345 – Santa Lucia – Vitória – ES – CEP: 29056-083 – Tel.: (27) 3636 4198 

www.ipajm.es.gov.br – rh.ipajm@ipajm.es.gov.br 

 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo IPAJM 

7.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a perfeita execução dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da prestação de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133/2021)  

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e no ETP, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, pelo fiscal ou gestor do contrato, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
administrativo no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual e a eventuais penalidades a serem aplicadas. 

7.5.2. Realizar a análise do relatório e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar, por escrito, as respectivas razões. 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no documento que subsidiará o 
pagamento. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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7.9. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos em que a fiscalização consiga 
emitir sumariamente o termo de recebimento definitivo pela simplicidade ou quantidade 
recebida do objeto. 

Liquidação  

7.10. Para fins de liquidação, o fiscal do contrato deverá apresentar ateste com o valor a pagar.  

7.11. Havendo ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.  

7.12. A comprovação do serviço deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.13. Constatada qualquer situação de irregularidade fiscal, social e trabalhista do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o gestor do 
contrato deverá adotar as medidas necessárias à anotação da falta nos autos do processo 
administrativo correspondente, para fins de inclusão em seu registro cadastral. 

Prazo de pagamento  

7.15. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento definitivo da prestação do serviço, nos termos do art. 31 do Decreto Estadual nº 
5545-R/2023.  

7.16. O objeto contratado será incluído em ordem cronológica, conforme disposto no art. 141 
da Lei n. 14.133/2021.  

7.17. Ao enviar a solicitação de pagamento, o gestor do contrato deve especificar a data de 
vencimento da obrigação, se houver.  

7.18. Decorrido o prazo indicado no item anterior, incidirá multa financeira nos seguintes 
termos: 

VM = VF X 12   X ND 
                   100    360 

 
Onde: 

 
VM = Valor da Multa Financeira. 

VF = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso. 
ND = Número de dias em atraso. 

 

7.19. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a 
ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura.  

7.20. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964, 
assim como na Lei Estadual 2.583/1971.  
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Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Recibo de Pagamento 

7.25. Após o recebimento definitivo do objeto, e a efetiva emissão das Ordens Bancárias pela 
Contratante, o Contratado deverá apresentar recibo ou documento equivalente, no prazo de 10 
(dez) dias, que registre plena quitação das obrigações do IPAJM quanto pagamento de Boletos 
e/ou realização de transferência bancária relativo ao valor total das inscrições no evento. 

Instrumento de Medição de Resultado 

7.26. Será dispensado o Instrumento de Medição de Resultado nesta contratação devido à 
baixa complexidade e baixo risco da contratação, sendo possível aferir a prestação de serviços 
conforme critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2. Acrescentamos ainda jurisprudência do Tribunal de Contas da União que há tempos 
corroborou o entendimento de que a contratação de cursos de treinamento e capacitação de 
servidores se enquadram em serviços técnicos especializados e são abrangidos por 
inexigibilidade, consoante decisão proferida no Acórdão TCU nº 438/1998 – Plenário: 

Considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 
ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a 
inscrição de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-
se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado 
com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93; 

(TCU, Decisão 439/98 - Plenário - Ata 27/98, Relator: MINISTRO ADHEMAR 
PALADINI GHISI, Data DOU:23/07/1998). H
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8.3. O supramencionado acórdão do TCU traz ainda ponderações relevantes do Ministro 
Relator, a seguir destacadas: 

13. A grande maioria dos administradores tem optado, diante da inaplicabilidade de 
outros tipos de licitação, pela seleção baseada no menor preço. É fácil intuir, no 
entanto, que esse procedimento poucas vezes permite a escolha de um profissional 
ou empresa que satisfaça os treinandos, principalmente quando se trata de 
treinamento de servidores altamente especializados, em disciplinas direcionadas 
para as peculiaridades do serviço executado no órgão contratante. Isso, porque cada 
possível instrutor tem características próprias, incomparáveis, como experiência 
anterior, currículo, áreas de especialização, publicações, etc. Como admitir que o 
menor preço possa ser um bom critério para a escolha? 

[...] 

19. Há quem defenda que a inexigibilidade de licitação seja aplicável a toda 
contratação de treinamento de servidores, sem qualquer restrição. É o caso do 
notável Antônio Carlos Cintra do Amaral, que assevera: 'A Administração não pode 
realizar licitação para treinamento, porque os profissionais ou empresas são 
incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade de competição. [...] O êxito do 
treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que são 
incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição.' ("in" Ato Administrativo, 
Licitações e Contratos Administrativos, Malheiros, 1ª ed., 1995, pág. 111). 

[...] 

31. É sensivelmente predominante na doutrina a tese de que o notório especialista 
não é, necessariamente, o único prestador do serviço pretendido. Precisa ser, no 
entanto, indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto. 

[...] 

35. Ressaltamos, ainda, que a Lei não exige que o notório especialista seja famoso 
ou reconhecido pela opinião pública. De acordo com o texto legal, o conceito do 
profissional, no campo de sua especialidade, decorre de desempenho anterior, 
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades. 

Regime de execução  

8.4. O regime de execução do objeto será empreitado por preço global, já que é possível definir 
o quantitativo total a ser executado, nos termos do inciso XXIX, do art. 6º, na Lei Federal nº 
14.133/2021.  

Exigências de habilitação 

8.5. Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos descritos no Anexo I 
deste Termo de Referência.  

     Razão de escolha do fornecedor        
 

8.6. A escolha da Associação Capixaba de Previdência (ACIP) como fornecedor é respaldada 
pela sua reputação no mercado e especialização em capacitações voltadas ao fortalecimento 
da gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social – RPPS, com foco no desenvolvimento 
das competências técnicas dos servidores da área previdenciária. A ACIP possui notória 
expertise em temas complexos como aposentadorias e pensões, oferecendo capacitações que 
contemplam aspectos históricos, normativos, práticos e jurisprudenciais, com ênfase nas regras 
de transição, cálculos de benefícios e interpretação de casos complexos.  H
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8.7. Dessa forma, diante da exclusividade da capacitação, da qualificação técnica da empresa 
e dos palestrantes, e da ampla experiência comprovada na área temática contratada, resta 
plenamente configurada a inviabilidade de competição prevista no art. 74, III, da Lei nº 
14.133/2021, sendo a ACIP a única apta a fornecer a solução proposta. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo total da contratação é de R$ 4.400,00 (quatro mil e quatrocentos reais), conforme 
custos unitários e totais apostos na tabela do subitem 1.1 deste Termo de Referência, 
calculados com base nos valores retirados do site da ACIP conforme transcrito no item 6 do 
ETP (#18). 

9.2. O valor da contratação é tabelado para todos os interessados conforme divulgação no site 
da organizadora do evento no link https://eventos.inf.br/acip/2025/280/index.php, acessado em 
04/11/2025. A página informada encontra-se na peça #02.  

9.3. Também foram pesquisados os valores praticados no VI Encontro da ACIP, ocorrido em 
dezembro de 2024, realizado pela ACIP, com valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) 
por inscrição, de acordo com informações obtidas no processo 2024-XF5HT, que teve objetivo 
semelhante ao VII Encontro da ACIP. 

9.4. Além disso, no item 5 do ETP (peça #18) consta o levantamento de mercado, com 
comparações de alternativas presentes no mercado para atendimento das necessidades dessa 
contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do IPAJM.  

10.1.1. A contratação será atendida pelas dotações abaixo descritas:  

I) Unidade Gestora: 600201;  
II) Fonte de Recursos: 802 – Recursos vinculados ao RPPS – Taxa de Administração;  
III) Detalhamento da Fonte: 000000 – RPPS – TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
IV) Programa de Trabalho: 20.60.201.09.128.0027.2077 - CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO DE RECURSOS HUMANOS;  
V) Elemento de Despesa: 339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA;  
VI) Sub-elemento: 48 - SERVIÇOS DE SELEÇÃO, TREINAMENTO, FORMAÇÃO E 
CAPACITAÇÃO  
VII) Plano Interno: 000001 - Não Definido.  

11.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Pela inexecução total ou parcial poderão ser aplicadas sanções administrativas nos 
termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

12.1. São obrigações da Contratante:  
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12.1.1. Providenciar o pagamento no valor ajustado entre as partes, conforme quantidade 
de servidores inscritos e mediante certificação.  

12.1.2. Providenciar a inscrição dos servidores e se responsabilizar pelo preenchimento de 
todas as vagas adquiridas.  

12.1.3. Acompanhar a execução do objeto contratado. 

12.1.4. Verificar se todas as certidões fiscais, tributárias e previdenciárias da 
CONTRATADA estão regulares por ocasião da solicitação de pagamento. 

12.1.6. Fornecer por escrito todas as informações necessárias para a realização da entrega 
do objeto do presente Termo de Referência. 

12.2. São obrigações da Contratada:  

12.2.1. Providenciar os procedimentos necessários para a disponibilização do acesso ao 
curso a todos os participantes inscritos.  

12.2.2. Assegurar a qualidade das palestras de modo que a capacitação permita o 
adequado entendimento dos conteúdos ministrados.  

12.2.3. Disponibilizar aos participantes do evento certificado de participação e demais 
materiais de apoio necessários.  

12.2.4. Emitir o certificado de participação no evento, contendo a identificação do nome do 
servidor e do seu CPF, o nome do curso, identificação dos nomes dos palestrantes, período 
de realização e a respectiva carga horária.  

12.2.5. Manter todas as condições de habilitação durante a execução do serviço. 

12.2.6. Assegurar que todas as certidões relativas à regularidade fiscal, trabalhista, 
previdenciária e tributária estejam vigentes por ocasião do pagamento 

13. DA PUBLICAÇÃO: 

13.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. 
14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011. 

 
Vitória, 04 de novembro do 2025 

 
Maria Martins Rebouças Nery 

Analista do Executivo 
SRH – IPAJM 

 

Viviani Correa de Mello 
Subgerente de Recursos Humanos 

SRH - IPAJM 
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ANEXO I 

DO TERMO DE REFERÊNCIA SRH Nº 010/2025 

 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA  

1.1 Associação Privada, pessoa jurídica de direito privado: considerando que a ACIP é 
constituída sob forma de associação civil sem fins lucrativos, habilita-se com o Estatuto Social, 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e sistema eleitoral. 

1.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

2.2.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei.  

2.2.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006 estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida conjuntamente pela Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social;  

2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado 
do Espírito Santo, quando a sede não for deste Estado);  

2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante;  

2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
certidão expedida pela Caixa Econômica Federal;  

2.7 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho;  

2.8 Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos 
neste item também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo 
para a exigência de apresentação dos documentos relativos à sua matriz.  

2.9 Nos casos de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, não se exige 
comprovação de regularidade fiscal para fins de habilitação, mas somente para formalização 
da contratação, observadas as seguintes regras:  H
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2.9.1 A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma 
restrição.  

2.9.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, é 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

2.9.3 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período.  

2.9.4 Em caso de atraso por parte do órgão competente para emissão de certidões 
comprobatórias de regularidade fiscal, ou trabalhista, a licitante poderá apresentar à 
Administração outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito 
tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, 
acompanhado de prova do protocolo do pedido de certidão.  

2.9.5 Na hipótese descrita no inciso anterior, a licitante terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contado da apresentação dos documentos a que se refere o parágrafo anterior, para 
apresentar a certidão comprobatória de regularidade fiscal ou trabalhista.  

2.9.6 O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, 
ser prorrogado por igual período, uma única vez, se demonstrado pela licitante a 
impossibilidade de o órgão competente emitir a certidão.  

2.9.7 A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação 
comprobatória de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos dos incisos anteriores, sob 
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
legais, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas 
contratar, observada a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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